
Defesa não pode peticionar em juízo
durante inquérito, diz Herman Benjamin

05/10/2015

Desde o dia 22 de agosto, os advogados que trabalham na operação acrônimo não podem
peticionar ao Judiciário. Isso porque o ministro Herman Benjamin, relator do inquérito em
trâmite no Superior Tribunal de Justiça, proferiu um despacho determinando a remessa dos
autos à Polícia Federal e proibindo “a juntada, nos autos, de qualquer expediente que não seja
direcionado à autoridade policial”.

Reprodução

Inquérito não comporta direito ao contraditório, afirma Herman Benjamin.

Segundo o ministro Herman, “é inadmissível que os investigados queiram, no bojo do inquérito,
discutir a validade ou invalidade de provas amealhadas e medidas persecutórias deferidas nesta
ou em outra instância”. Para ele, essa discussão deve ser feita no processo ou por via própria.
“O que causa perplexidade, é que se queira pronunciamento judicial antecipado e se tumultue a
investigação, tratando o inquérito como se comportasse ele direito ao contraditório.”

O despacho ainda afirma que, mesmo nos pedidos de prorrogação de prazos feitos pela PF, os
autos devem ser encaminhados diretamente ao MPF, “sem necessidade de intervenção
judicial”. Até mesmo os pedidos de vista dos autos, ou de cópia de peças, devem ser
encaminhados por escrito à PF e não ao Judiciário.

A operação acrônimo investiga o governador de Minas Gerais, Fernando Pimentel (PT), por
suspeitas de corrupção e lavagem de dinheiro na campanha que o elegeu. O inquérito corre sob
sigilo, por isso o ministro afirma não poder dar explicações ou fazer comentários sobre o
despacho.
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Entretanto, o despacho foi dado dias depois de a defesa de Pimentel ter pedido para ter acesso
às provas que justificaram a abertura do inquérito, já que a Polícia Federal não permite que
vejam os autos. Os advogados afirmam que, embora o processo seja sigiloso e nem mesmo as
defesas tenham acesso às provas, as informações têm vazado para a imprensa.

A especulação é que o despacho do ministro Herman, também sigiloso, foi uma resposta ao
pedido de Pimentel. Também a pedido do governador de Minas, o ministro da Justiça, José
Eduardo Cardozo, a PF abriu inquérito para apurar violação de sigilo funcional de policiais
federais, para tentar saber o foco dos vazamentos de informações sigilosas. O ministro Herman
também mandou abrir um inquérito, mas para apurar violação do sigilo judicial.

No despacho do dia 22, o ministro afirma que só pode ser procurado em cinco hipóteses:
pedidos de decretação de prisão cautelar; requerimento de medidas cautelares; oferta de
denúncia pelo Ministério Público Federal; pedido de arquivamento deduzido pelo MPF;  e
requerimento de extinção de punibilidade com base no artigo 107 do Código Penal (morte do
investigado, recebimento de indulto, prescrição etc.).

*Título alterado para correção

Inq 1.059

Fonte: https://conjur.jumps.com.br/2015-out-05/herman-benjamin-proibe-advogados-acronimo-peticionar-juizo/
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